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Campo do Meio, 14 de abril de 2020. 

Mensagem n° 20/2020 

Assunto: Encaminha Projeto de Lei 

Serviço: Gabinete do Prefeito 

Senhor Presidente, 

Anexo a presente, passamos às mãos de V.Exa. para alta apreciação desta 

Câmara, o Projeto de Lei e anexos da Lei Complementar 101/2000. 

13/2020 -DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA A ELABORAçÃO DA LEI 

ORçAMENTÁRIA PARA O EXERCÍCIO DE 2021 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

Atenciosa 

Robs ~.~ T! chado de Sá 

o Municipal 

Exmo. Sr. 

Ricardo Antônio da Silva 

DD. Presidente da Câmara Municipal. 

Campo do Meio - MG 
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PROJÈTO UE LEl I~r° 13 DE 14 DE ABRIL DE 2020. 

"DISPÕE SJ~I3RE DIRETRIZES PARA 

A ELABORAÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA 

PARA O EXERCÍCIO 2021 E DÁ OUTRAS 

PROVIDÉNCIAS". 

A Câmara Municipal Decreta: 

Art. 1 ° São estabelecidas, Fim cumprimento ao disposto no art. 165, § 2° da 

constituição, e na Lei Complementar• n° 101, de 4 maio de 2000 - Lei de Responsabilidade 

Fiscal, as diretrizes orçarrientárias do Município de Campo do Meio, para o exercício de 

2021, compreendendo: 

I. As metas e prioridades da administração municipal; 

II. A estrutura e organização dos orçamentos; 

III. As diretrizes para a elaboração e execução do orçamento e suas alterações; 

IV. As disposições para as transferências; 

V. As disposições relativas à dívida pública municipal; 

VI. As disposiçõe:~ relativas às despesas do l~iunicípio com pessoal e encargos 
sociais; 

VII. As disposições sobre alterações na legislação tributária e sua adequação 
orçamentária; 

VIII. As disposições gerais. 

Art. 2° As metas e s prioridades para o exercício financeiro de 2021 são as 
especificadas no Plano Plurian~aal relativo ao período 2018 a 2021. 

§ 1 ° - As denominaçõE:s ~:. unidades de medidas de metas do projeto de lei orçamentária 
anual nortear-se-ão pe;a:, utilizadas na Lei do Plano Pluriarii~al, referida no caput deste 
artigo. 

§ 2° - Fica o Poder Execu.civc~ aut~~rizado a promover ajustes na classificação das ações 
e na estrutura de que trata o c;~.put :deste artigo, wo~:,1 objetiva de compatibílizá-lo com a Lei 
do Plano Plurianual relativo ~~o período dc; 2018 a 2021. 

§ 3° -Alei orçatnentá~~ía ct:ïY~przenderá o orçamento f real dos Poderes Executivo e 
Legislativo do Município, fun~~los, órgãos e entida.~les da Administração Direta, e a proposta 
de orçamento da autarquiá Serviço ~iutônomo de Água eEsgoto — SAAE. 

Art. 3° Para efeito desta Lei, entende-se poro 

I. Programa, o ix~strume~lto cl.e organizaS:ã~ da ~~ção governamental visandó à 
concretização dos objetiv,~s ;;retendirtos, sendo rnensurad~~ por indicadores estabelecidas no 
plano plurianual; 
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II. Atividade, um .::istrEt~iento de programação para alcançar o objetivo de um 
programa, envolvendo um caííjuíito de operações que se realizam de modo contínuo e 
permanente, das quais resulta l~in produto necessário à manutenção da ação de governo; 

III. Projeto, um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um 
programa, envolvendo i~rn conjunto de operações, limitadas rio tempo, das quais resulta um 
produto que concorre para a expansão ou aperfeiçoamento da ação de governo; 

IV. Operação especial, <<s despesas que não contribuem para a manutenção das 
ações de governo, das duais nãc, resulta um produto, e não geram contraprestação direta sob 
a forma de bens ou serviços. 

V. Subtítulo, o menor _cível da categoria de programação, sendo utilizado, 
especialmente, para especificai• a localização fisica da ação►; 

VI. Unidade oi~çar:~t°!rtária, o menor nível da classificação institucional; 

VII. Órgão orçament;i.7•io, omaior nível da classificação institucional, que tem por 
finalidade agrupar unidades orçamentárias; 

VIII. Concedente, o órgão ou a entidade da administração pública federal direta ou 
indireta responsável pela transferência de recursos f nanceiros, inclusive os decorrentes de 
descentralização de créditos orçamentários; 

IX. Convenente, o ó~•gão ou a entidade da administração pública federal direta ou 
indireta dos governos federal, ~~staríuais, municipais ou do Distrito Federal e as entidades 
privadas, cam os quais a adíniriistração pública federal pactue a execução de ações com 
transferência de recursos f nanceiros; 

X. Produto, bem ou serviço que resulta da ação orçamentária; 

XI. Unidade de medida, unidade utilizada para. quantificar e expressar as 
características do produto; 

XII. Meta fisica, quailtida:de estimada para o produto no exercício financeiro. 

§ 1° -Cada programa identificará as ações necess~xias para atingir seus objetivos, sob 
a forma de atividades, projetos e operações especiais, especificando os respectivos valores e 
metas, bem como as unidades orçamentárias responsáveis pela realização da ação. 

§ 2° -Cada atividade, projeto e operação especial, identificará a função e a subfunção, 
às quais se vinculam. 

§ 3° - As categorias de programação de que trata esta Lei, serão identificadas no 
projeto de lei orçamentária por programas,. atividades, projetos ou operações especiais, com 
identificação de suas ir~etas ~sic;as. 

Art. 4° Na proposta orçamentária, as receitas serão estimadas de forma a abranger 
todas as receitas tributárias, patrimoniais e outras admitidas em lei, inclusive aquela oriunda 
da compensação prevista no ~ 9° do artigo 2C~1, da Carta da República, acrescido pela 
Emenda Constitucional n° ~0, d.e i ~ de dezembro de 1998, e regulamentado pela Lei 
Nacional n°.9.796, de 5 de màio dG 1999, as parcelas a serem transferidas pela União e pelo 
Estado, resultantes de suas receitas fiscais, nos termos da Constituição Federal. 
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§ 1° - As receitas de impostos e taxas serão estimadas tomando-se por base de cálculo 

os valores médios arrecadados nos exercícios de 2017 a 2019 e valores orçados para 2020, 

atualizados pelos índices de inflação constatados até o mês anterior àquele da elaboração da 

proposta e projetados para até o final do ano de 2020, agregando-se nesse cálculo a previsão 

de arrecadação da Contrïbuição para Custeio do Serviço de Iluminação Pública — CIP, 

instituída pela Lei Municipal n° 1.295 de 22 de julho de 2003, levando-se em conta ainda: 

I.O crescimento' provável do número de contribuintes; 

II. A atualização do ca~~astro imobiliário; 

I II. As alterações na legislação tributária que proporcionem maior arrecadação; 

IV. A revisão dos valores dos preços e tarifas municipais: 

V. A previsão das parcelas a serem transferidas pelos Governos Federal e 

Estadual, conforme asseguram os artigos 158, I, II, III e I~J e artigo 159, inciso I, alínea "b", 

inciso II e § 3°, da Constituição da República, segundo as estimativas obtidas dos órgãos 

oficiais, consideradas as alterações introduzidas com a Emenda Constitucional n° 42, de 19 

de dezembro de 2003; 

VI. As previsões do acréscimos dos valores das transferências das parcelas da 

receita estadual do ICMS com os incentivos previstos na Lei Estadual n° 13.803, de 27 de 

dezembro de 2000. 

§ 2° - Para a previsão das .receitas, além dos critérios previstos no parágrafo anterior, o 

Executivo poderá utilizar-se de métodos comparativos ou de outros demonstrativas da 

evolução dos ingressos de recursos nos últimos três anos, projetados para o exercício vigente 

e para o arpo calendário dP 20211, considerando-se a concessão ou ampliação de benefício de 

natureza tributária da qual decorra renúncia de receita que deverá estar acompanhada de: 

a) Estimativa do irnpac~co orçamentário - finarceiro no exercício que deva iniciar 

sua vigência e nos dois subsequente; 

b) Demonstração de age a renúncia foi considerada na estimativa de receita da 

Lei Orçamentária; 

c) Medidas de compensação na forma do artigo 14, II, da Lei Complementar n° 

101, de 4 de maio de 2000; 

d) Justificativa da condição prevista no § 3°, II, do dispositivo citado na alínea 
anterior. 

Art. 5° O Orçamento fïscal discriminará a despesa por unidade orçamentária detalhada 

por categoria de programação em seu menor nível, especificando os grupos de despesa, com 

suas respectivas dotações, conforrrie a seguir discriminados, indicando, para cada categoria, 
a unidade orçamentária, a modalidade de aplicação e o elementí~ de despesa: 

I. Pessoal e encargos :~ocíais; 

II. Juros e encargos da. dívida; 

III. Outras despesas correntes' 
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IV. Investimentos; 

V. Inversões firiar.~.ceiray; e 

VI. Amortização da dívida. 

Art. 6° O orçamento fi5:,~:;a1 compreenderá a programação dos poderes do Município, 
devendo a corresponderrte exe~;ução orçamentária e financeira ser consolidada no Sistema de 
Contabilidade. 

Art. 7° A propo~aa o~•Ff ameiaária que o Poder Executivo encaminhará ao poder 
legislativo, até o dia 31 dei agosto de '2.020, compor-~e-á de: 

I. Texto de lei; 

II. Doctiunentos referenc,iad.os nos artigos 2° e 22 da lei 4.320/64; 

III. Quadros orc;ame~rtári~~:} consolidadas; 

!V. Anexo do orçanrP~~tf~ fiscal, discriminando a reoeíta e a despesa; 

V. Demonstrativos edocumentos previstos no art. 5° da lei complementar 
101 /2000. 

VI Da programação referf;nte à manuter►ção e ao d~;senvolvimento do ensino, nos 
termos do artigo 212 d~. Constituição Federal, observando-se as instruções do Tribunal de 
Contas do Estado; e 

VII. Da progr~.mação da aplicação em sa~ide, objetivando atender as disposições da 
Emenda Constituciol~.al n° 29/2000 

Parágrafo único. A ~ me•:~s~a;;err: que encaminha• o projei:o de lei orçamentária anual 
conterá: 

I. Avaliação das necc;~~;idades de financiamento dc~ setor público municipal, 
explicitando receitas e cospe:;a:~, bera como indicando os resultados primário e nominal; 

i I. Jus iitcativa d~~ estin~.ativa e da fixação, re.~pectivamente, dos principais 
agregados da receita e da desl~e~~a. 

Art. 8° Para efeito do disposto n^ art. 7°, r; Poder Legislativo e o Serviço Autônomo 
de Água e F;sgoto - SAA>=? enc;~irnin_~:arpo ao órg~~.o da Contabilidade do Poder Executivo, até 
31 de julho de 2020, suai respecti~~-a:, proposias .~rçam~Y~t:árias, rara fins de consolidação do 
projeto de lei orçamont~Lri~i ~~rual. 

Parágrafo único. Na eis=.~:,~,~~ação de sua proposta, 0 Poder Legislativo terá domo 
parâmetro de suas despesas: 

I. Com pessoal e encar.~~~.; sociais, o gasto efetivo com a folha de pagamento do 
primeiro semestre. de 2010, ap~~randc~~ a média mensal e projetando-a para todo o exercício, 
considerando os acréscünos i~ gais e o dispost~~ .ao artigo 1..69 da Constituição Federal, 
alterações de planos de carreira, verfïc{idos até 30 de julho de 2020, as admissões na fòrma 
do artigo 24 desta Lei. f~ ~;~~-e~:~tu«is r>aajustes gerais a serem concedidos aos servidores 
púb? icos e ao disposto nos art? ~;os 1 ̀?, 20 e 71, d:~ f:ei Complementar n°. l O 1 /200: • e 
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II. Com os demais, g~•t~I3os de despesa, o montante efetivamente executado junto 
às dotações orçamentárias, obsérvando-se com relação à média e projeção as disposições do 
Inciso anterior e ainda ao limito previsto na Emenda Constitucional n°. 25/2000. 

Art. 9° Alei orçamentária não conterá dispositivo estranho à previsão da receita e da 
fixação da despesa. 

§ 1 ° -Não se incluem na proibição de que trata o caput deste artigo, autorização para 
abertura de crédito suplementares • e contratação de operações de crédito ainda que por 
antecipação de receita, nos termos da lei. 

§ 2° -Cada projeto deJ íei deverá restringir-se a uma única modalidade de crédito 
adicional. Nos casos de abertura de créditos à conta de recursos de excesso de arrecadação, 
as exposições de motivos conterão a atualização das estimativas de receitas para o exercício. 

§ 3° - A abertura de créditos especiais ao Orçamento dependerá da existência de 
recursos disponíveis e de prévïa autorização legislativa. 

§ 4° - Os recursos previstos neste artigo são os provenientes de: 

I. Superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício anterior; 

II. Excesso de arrecadação: 

III. Anulação parcial ou total d~ dotações orçamentárias: 

IV. Produto de operações de crédito autorizadas, em forma de que juridicamente 
possibilite ao Poder Executivo ~reyáïïzá-las, e repasses de recursos obtidos mediante convênios 
com o Estado ou com a União; 

V. Reserva de contingência. 

Art. 10. No prazo máximo de trinta dias após a publicação da Lei Orçamentária, o 
Poder Executivo Municipal estabelecerá a programação financeira e o cronograma de 
execução mensal de desembolso, que deverá atender os seguintes objetivos: 

a) Assegurar às unidades orçamentárias, em tempo útil, a soma de recursos 
necessários e suficientes à melhor execução do seu programa anual de trabalho; 

b) Manter, durante o exercício, na medida do possível, o equilíbrio entre a receita 
arrecadada e a despesa realizada, de modo a reduzir ao mínimo eventuais insuficiências de 
tesouraria. 

1 ° - No estabelecimento de programação financeira e do cronograma de execução 
mensal de desembolso de que se trata o caput deste artigo o Poder Executivo utilizará como 
parâmetros as receitas efetivamente realizadas nos três exercícios financeiros imediatamente 
anteriores. 

§ 2° - A programação fïi:;anr~ ira e o cronograma de execução mensal de desembolso 
poderão ser alterados durante o ex~rcicio observados o limite da dotação e o comportamento 
da execução orçamentária. 
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Art. 11. O Poder Execurtivo, quando da execução orçamentária, através do cronograma 
de desembolso financeiro, tornará as providências necessárias à obtenção de resultado 
primário positivo. 

Art. 12. Somente serão contraídas operações de crédito, para execução de obras e 
aquisição de equipamentos, na forma estabelecida nos §§ 1° e 2° deste artigo e nos casos em 
que se configurar falta de recursos para atender a contrapartida de convênios vigentes. Ou 
em que, em consequência dos reflexos das dívidas fundadas e flutuantes, se verifique a 
inviabilidade ou comprorrietimento dos recursos destinados a~ pagamento de pessoal e das 
obrigações P~evidenciárias. 

§ 1 ° -Outros eml~réstirnos, ou qualquer operação de crédito para fim específico, 
somente se concretizarão se os recursos se destinarem a programas de excepcional interesse 
público, observados os limites f;stabelecidos no artigo 167 da Constituição Federal. 

§ 2° - Em qualquer dos casos previstos no caput deste artigo, a operação de crédito 
dependerá de autorização legislativa, previsão do investimento no Plano Plurianual e no 
anexo de metas fiscais. 

Art. 13. Quando ao final de urn bimestre for verificado que a realização da receita 
poderá não comportar o cumprimer~to das metas de resultado primário ou nominal, previstas 
no Anexo de .Metas Fiscais, os Pc~:ieres Executivo e Legislativo promoverão por ato próprio 
e nos montantes necessários, nos trinta dias subsequentes, limitação de empenho e 
movimentação financeira. observando-se os seguintes critérios: 

I. Quando a despesa ~;om pessoal mostrar-se superior aos limites legais, deverá o 
Poder proceder à recondução das referidas despesas a tais limites; 

II. Diante das medidas anteriores, se me:>mo assim permanecer o resultado primário 
ou nominal negativo, a reduçã~~ ci~verá se dar j~s.~nto às despesas de custeio na fonte de 
recurso que ocorrer a arrecaU.~ìção a menor do qu; o ~~~alor previsto para aquele bimestre, 
observando-se o montante nece.ysári~~ ao atingimento dos resultados pretendidos. 

Parágrafo único. Caso seja r~:~:cessário a limitação de eml,►enho para atender ao disposto 
no artigo 9° da Lei ComplemErntar n° 101, de 4 de maió de 2000, os gestores dos Poderes, 
Órgãos, Autarquias e Fundos procederão ao contir~genciamento de despesas conforme 
seguinte: 

i. Redução d.e pele meros 20% (vinte por cento) dos cargos em comissão e 
funções de confiança; 

II. Relativos às f~n4•ões de desporto, cultura e lazer; 

III. Relativas a diárias e iio.~as extras; 

IV. Investimentos; 

V. Exoneração de ~:,~°: idores não estáveis; e 

VI. Exoneração de :,ervidores estáveis, obedecidos aos preceitos da Lei Federal n° 
9.801, de 14 de junho de 199`x. 
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Art. 14. Se a dívida c;:~nsc:lidada do N~unicípio, ao final de um quadrimestre, 
ultrapassar aos limites fixado:, deverá ela ser réconduzida ao referido limite no prazo 
máximo de um ano, reduzindo-~~e o ~x`:osso em pelo mer~c~s 2 ~% no primeiro quadrimestre. 

Parágrafo ílnico. Encluante perdurar o excesso, o Município: 

I. Estará. proibido de re~~l;z~.r operação de crédito itlterna ou externa, inclusive por 
antecipação da receita; e 

I I. Obterá o wes~ ~lt~!cIo primário necessário à recondução da dívida ao limite, 
promovendo, entre outras m,ditías, a ).imitação dc~ eYnpenho na forma do artigo anterior. 

Art. 15. Ao Co:ntrol.e interne do Mun:~cípio sel•á atribuída a competência para 
periodicamente proceder ;:~ v~rifìcacão sío controle de custos dc~s programas financeiros com 
recursos do orçamento, assïm c~~mu para proceder à avaliação dos resultados dos programas 
previstos. 

Art. 16. As despesa~~ r~oná r ragamento de precatór`~os judiciários correrão à conta de 
dotações consignadas com ~ st~~ ~ínalidade, que const~irãe das unidades orçamenRárias 
responsáveis pelos cíébitos. 

Art. 17. Na programaçr. ~J da despesa não poderão ser: 

I. Fixadas despesas sr~m que estejam definidas ~as respectivas fontes de recursos e 
legalmente instituídas as unidades úxecutoras, cie forma a evitar a quebra do equiíbrio 
orçamentário entre a receita e ,~ despF.;sa; 

II. Incluídos projetos ~w~~m a mesma finaìidade em reais de um órgão; e 

I. Transferidos a outras unidades orçamen~ árias os recursos recebidos por 
transferências voluntárias; 

Art. 1 ~. Além da obsnr<- ~.:::.ïa das prioridades e meiãs fïxadas nos termos do artigo 2° 
desta Lei, a Lei orçamentária e seus créditos adicionais somente incluirão projetos novos se: 

I. Tiverem sido adegi~.adarr~ente contemplados no PPA e LDO, mantendo assim a 
compatibilidade das peças oi•çainentárias; 

II. Os recursos alocádüs via~ilizarem a conclusão de uma etapa ou a obtenção de 
uma unidade completa, considcranüo-se as contl•apartidas exigidas quando da alocação de 
recursos federais ou estaduais a..o M+anirípio. 

Art. 19. Lei Orçamentária Anu:~l deverá conter previsão Orçamentária que assegure a 
conservação e manutenção dc_~ 13atriirc,nio público municipal. 

Art. 20. É vedada á iilcl~asão, na lei orçamentária arluál. e em seus créditos adicionais, 
de dotações a título de sub°: ~nçõcs sociais, ressalvadas aquelas destinadas a entidades 
privadas sem fins lucrativos, que preencham as seguintes condições: 

I. Sejam de atendirnento direto ao público, de forma gratuita, nas áreas de 
assistência social, saúde, educa~;ão ou cultura; 

I. Não tenham débito cïe préstações de' contas de recur. sos anteriores; 

III. Tenham sido declar~~das por lei, como elltidade~s de utilidade pública; e 
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IV. Tenham apresentado o plano de trabalho o cronograma financeiro até 31 de 

dezembro de 2020. 

§ 1° -Para habilitar-se ao recebimento de subvenções sociais, a entidade privada sem 

fins lucrativos deverá apresentar declaração de funcionamento regular no mínimo um ano, 

emitida no exercício de 202.0 pelo Conselho Municipal de Assistência Social — CMAS, e 

comprovante de regularidade do mandato de sua diretoria. 

§ 2° - As entidades privadas beneficiadas com recursos públicos a qualquer título 

submeter-se-ão à fiscalização do Poder concedente com a finalidade de verificar o 

cumprimento de metas ~; objetivos para, os quais receberem os recursos. 

§ 3° - As transferências efetuadas na forma deste artigo deverão ser precedidas de 

autorização legislativa específica e celebração do respectivo convênio. 

§ 4° - As condições e exigências para transferências de subvenções são as mesmas 

contidas na lei n° 13.019, de 31 de julho de 2014 e alterações. 

Art. 21. A destinação de recursos a título de Contribuições, a qualquer entidade, para 

despesas correntes e de capital, além de atender ao que determina o artigo 12, § ~ 2° e 6°, da 

Lei n° 4.320 de 1964, somente poderá ser efetivada mediante previsão na lei orçamentária, 

autorização legislativa específica e a. identificação do beneficiário no convênio. 

Paragrafo único. As condições e exigências para transferências de contribuições são as 

mesmas contidas na lei n° 13.019, de 3.1 de julho de 2014. 

Art. 22. As transf èrências de recursos, consignada na lei orçamentária anual do 

Município, para a União, o Estadc ou outro Município, a qualquer título, inclusive Auxílios 

Financeiros e Contribuiçõés, serão realizadas exclusivamente mediante convênio, acordo, 

ajuste ou outros instrumentos congêneres, na forma da legislação vigente. 

Art. 23. A proposta orçamentária deverá conter Reserva de Contingência vinculada ao 

respectivo orçamento fiscal, em montante equivalente a no máximo 1 % (um por cento) da 

Receita Prevista para o exercício 2021, destinada ao atendimento de passivos contingentes e 

outros riscos e eventos fiscais imprevisíveis, e para a abertura de créditos adicionais. 

Art. 24. O Poder Executïvo, por intermédio de órgão responsável pela administração 

de pessoal, publicará até a data de encaminhamento do Projeto de Lei Orçamentária para o 

ano de 2021, a tabela de cargos efetivos e comissionados integrantes do quadro geral de 

servidores municipais, assim como das funções públicas existentes no âmbito do Município. 

Parágrafo único. O Poder Legislativo, através do órgão próprio, deverá observar as 

mesmas disposições de que trata o presente artigo. 

Art. 25. O exercício financeiro de 2021, as despesas com pessoal ativo e inativo dos 
dois Poderes do Município, observarão os limites mencionados nos artigos 19, 20 e 71, da 

Lei Complementar 101, de 04 de maio de 2000. 

Art. 26. No exercício financc~íro de 2021 ~ observado o artigo anterior, somente será 

admitido servidor se houver dotação ~ or.•çamentária sufici pite para o atendimento d j despesa. 
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Art. 27. Não será a~ro•~a.do projeto de lei que conceda ou amplie incentivo, isenção ou 
benefício, de natureza tri~~utá~•ia ou financeira, sern a prévia estimativa do impacto 
orçamentário-financeiro decorrente d:~ renúncia de receita correspondente. 

§ 1 ° - Caso o dispositivo legal sancionado tenha impacto financeiro no mesmo 
exercício, o Poder Executivo aílotará as medidas necessárias à contenção das despesas em 
valores equivalentes. 

§ 2° -Alei menciónada, neste artigo, somente entrá.rá ern vigor após a assunção das 
medidas de que trata o parágr4f~~ ~;r~~erior. 

Art. 2~. Na estimativa clr~s receitas do projeto de lei orçamentária anual poderão ser 
considerados, os efeitos cie propostas de alterações na legislação tributária e das 
contribuições que sejam obje~o de lei que esteja ern tramitação na Câmara Municipal. 

Parágrafo ú~?ico. Se es+amada a receita, na forma dc;ste artigo, no projeto de lei 
orçamentária anual: 

I. Serão identificadas ns prop~~sições de alterações na legislação e especificada a 
receita adicional esperáda., erra dec~~rrê~Icia de cada uma d°~ propostas e seus dispositivos; 

II. Será apresentada. pr~grai~,ação especial de despesas condicionadas à aprovação 
das respectivas alterações na :~:gisla~ão. 

Art. 2y. A elaboração, ~~ aprovação e a execução da lei orçamentária anual serão 
realizadas de modo a evidencis~.r a transparência da gestão fiscal, observando-se o princípio 
da publicidade e permitindo-e c► amplo acesso da sociedade a todas as informações relativas 
a cada uma dessas etapas. 

Art. 30. O Poder ExecL~ti~~o poderá., mediant~~ decreta, transpor, remanejar, transferir ou 
utilizar, total ou parcialmentF, ~~ d~~tações orçamentárias aprovadas na lei orçamentária de 
2021 e em seus créditos adicion~iis, em decorrência de extinção, transformação, transferéncia, 
incorporação ou de~membrari~cTntu d~; órgãos e Lntdad~.s, bcm como de alterações de suas 
corr~petências ou atribu.içiie~,:, riarir,~.~tf~ a. estrutura progra~látïca, expressa por categoria de 
programação, conforme defin~~1.~ r~~~ ~.~r•t. 3°desta lei. 

Art. 31. A abertura c±~ créditos suplementares e especiais, quando necessários, 
dependerá de prévia autorizaç~~o legislativa e da existência de recursos disponíveis para cobrir 
a despesa, nos termos da Lei ~1° 4.320/1964. 

~ 1°Alei erçamentái•ïa ~~onterá autorização ~ dispo:rá s~j~re o limite para a abertura de 
créditos adicionais suplerr~ent~.~•:;s. 

§ Z° Acompanharão U~~~ projFtos de lei relativos a yrédítos adicionais exposições de 
motivos circunstanciadas que os' ju.,tifiquem ~ a~~e indiquem as conseqüências ~ dos 
cancelamentos de do+..aç~iés prr_ ~,<~sto;. 

Art. 32. São vedados a:~~~írrr~~s;:l procedimentos que •~iabi fzem a execução de despesas 
sem a comprovada o eficientF.; ~~~i- ~~nibilidade de dotaçGo ~>rça~nentária. 

Parágrafo único. A ~:rrntabilidade registrará os atos e fatos relativos à gestão 
orçamentário-financeira efe~:i~~a.mente ocorrida, sem prejuízo das responsabilidad ~ e 
providências derivadas da inor~:~ervâr,~,ia do caput date artigo. 
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Art. 33. Para f ns de aconrzpanhamenty, controle e centralização, o órgão da 
administração pública múnicip~il direta submeterá os processos referentes ao pagamento de 
precatórios à apreciação cía As~~ess~~ria Jurídica da Administração, antes do atendimento da 
requisição judicial, observadas as normas e orientações ~~aixadas. 

Art. 34. Não será apre•~acío projeto de lei que implique o aumento das despesas 
orçamentárias, sem que estejam. ~~ ompanhados da estimativa desse aumento e da indicação 
das fontes de recursos. 

Art. 35. Se o Poder Le islativo não enviar para sanção a Projeto da Lei Orçamentária, 
até 31 de dezembro de 202íi, fica o Poder Executivo autorizado a executar a programação 
dele constante para o atendimento das seguintes despesas: 

I. pessoal e èncargos sociais; 

II. pagamento do se~viç~~ da. dívida; e 

III. de caráter contin:uadv rj.as áreas de .Educação, Saúde e Urbanismo. 

Art. 36. As alterações d:~ legislação tributária que se fizerem necessárias serão 
encaminhadas ao Legislativo at:é ó final do exercício de 2020. 

Art. 37. O valor do orçamento anual para o exercício de 2021, as metas e riscos fiscais 
poderão ser acrescidas em ~.té 20% do valor peio excesso de arrecadação nos exercícios 
anteriores. 

Art. 38. Fica àutarizada, nos termos da Lei n° 10.331, de 18 de dezembro de 2001, a 
revisão geral das remunerações, súbsídios proventos e pensões dos servidores ativos e 
inativos dos Poderes, Executiva, Legislativo, das autarquias e fundações públicas 
municipais, cujo percentual será defítlido em lei especifica. 

Art. 39. Quanto à conte$são ou ampliação de incentivo ou beneficio de natureza 
tributaria, fica o que está_ estabelècido no art. 14, da lei complementar 101/2000. 

Art. 40. Poderá ser concedido desconto de caráter geral, ao contribuinte que quitar seus 
impostos e taxas até a data do. ~rencimento, a ser regulatnentado através de lei. 

Art. 41. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação 

Çampo do Meio, 14 de abril dè 2020. 
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